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45-Letra c.

Na situação descrita, o Município Alfa deve responder pelos danos causados ao particular, ainda que
não tenha ocorrido, eventualmente, dolo ou culpa do agente estatal. Posteriormente, após o
pagamento da indenização, o Município verifica se houve dolo ou culpa, ajuizando, se for o caso, a ação
de ressarcimento.

Art. 37, § 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços
públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado
o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.

46- Letra c.

A sistemática estabelecida pelo enunciado é admitida e faz parte da modalidade diálogo competitivo.
Nela, os licitantes poderão apresentar proposta final após o encerramento dos diálogos.

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:

XLII - diálogo competitivo: modalidade de licitação para contratação de obras, serviços e compras em
que a Administração Pública realiza diálogos com licitantes previamente selecionados mediante critérios
objetivos, com o intuito de desenvolver uma ou mais alternativas capazes de atender às suas
necessidades, devendo os licitantes apresentar proposta final após o encerramento dos diálogos;

47- Letra c.

A Secretaria de Educação integra a Administração Direta. A autarquia Beta, por sua vez, é entidade da
Administração Indireta. A divisão de desempenho, por sua vez, é um órgão público, sendo fruto da
desconcentração administrativa.

48- Letra e.

Na situação narrada, deve ocorrer, em relação à Ana, o instituto da reversão.

Art. 44 - Reversão é o retorno à atividade do servidor aposentado por invalidez, quando verificada, por
junta médica oficial, a insubsistência dos motivos determinantes da aposentadoria.



49- Letra d.

O ato pratico à margem da lei é um ato que deve ser anulado. Nos termos da Lei 9.784/1999, a anulação
poderá ocorrer no prazo de até 5 anos, salvo em caso de comprovada má-fé.

Art. 54. O direito da Administração de anular os atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis
para os destinatários decai em cinco anos, contados da data em que foram praticados, salvo
comprovada má-fé.

50- Letra d.

Na situação narrada, a organização social Alfa, ainda que não integre a Administração Pública, pode
sofrer as sanções decorrentes da prática de improbidade administrativa. Já os respectivos dirigentes da
organização, por sua vez, apenas poderão ser responsabilizados se, comprovadamente, tiverem
participação e benefícios diretos, hipótese em que responderão nos limites da sua participação.

Art. 3º As disposições desta Lei são aplicáveis, no que couber, àquele que, mesmo não sendo agente
público, induza ou concorra dolosamente para a prática do ato de improbidade.

§ 1º Os sócios, os cotistas, os diretores e os colaboradores de pessoa jurídica de direito privado não
respondem pelo ato de improbidade que venha a ser imputado à pessoa jurídica, salvo se,
comprovadamente, houver participação e benefícios diretos, caso em que responderão nos limites da
sua participação.
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